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- Quanto aos juros remuneratórios, as instituições financeiras não
se  sujeitam  aos  limites  impostos  pela  Lei  de  Usura  (Decreto
22.626/1933),  em  consonância  com  a  Súmula  596/STF,  sendo
inaplicáveis, também, os arts. 406 e 591 do CC/2002.

-  Além disso, a simples estipulação dos juros compensatórios em
patamar superior a 12% ao ano não indica abusividade. Para tanto,
é  necessário  estar  efetivamente  comprovado  nos  autos  a
exorbitância  das  taxas  cobradas  em  relação  à  taxa  média  do
mercado específica para a operação efetuada, oportunidade na qual
a revisão judicial é permitida, pois demonstrados o desequilíbrio
contratual do consumidor e a obtenção de lucros excessivos pela
instituição financeira.
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-  “AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART.  544 DO CPC)
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DANDO  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AUTOR. 1. O Superior Tribunal
de  Justiça,  no  julgamento  do  RESP nº  973.827/RS,  Rel.  ª  para
acórdão Min. ª Maria isabel Gallotti, submetido ao procedimento
dos  recursos  repetitivos  (art.  543-c  do  CPC),  assentou
entendimento  de  que  é  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31/03/2000,  data da publicação da medida provisória nº 1.963-
17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que expressamente
pactuada.  2. A previsão  no  contrato  bancário de taxa de juros
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
caracterizar a expressa pactuação e permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada. 3. Agravo regimental desprovido.” (STJ;
AgRg-AREsp 485.594; Proc. 2014/0054828-2; PR; Quarta Turma;
Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 13/05/2014) (grifei)

-“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO  ANUAL  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE  DE
COBRANÇA.  PACTUAÇÃO.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTES.  RECURSO  PROVIDO.  1.  É  permitida  a
cobrança da capitalização anual de juros em contrato de crédito
bancário, independentemente de pactuação expressa. 2. Agravo
regimental  provido.”  (STJ;  AgRg-AREsp  346.412;  Proc.
2013/0155522-6; PR; Terceira  Turma; Rel.  Min.  João Otávio de
Noronha; DJE 02/06/2014) (grifei)

 - As disposições do Decreto nº 22.626/33, que limitam a taxa de
juros ao percentual de 12% (doze por cento) ao ano, não se aplicam
as operações realizadas pelas instituições públicas ou privadas que
integram o sistema financeiro nacional, segundo o Enunciado 596
do Supremo Tribunal Federal.

-  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.  POSSIBILIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO. 1.  É incabível a apreciação de matéria
constitucional  na  via  eleita,  sob  pena  de  usurpação  da
competência do eg. Supremo Tribunal Federal, nos termos do que
dispõe o art. 102, III, da magna carta. 2. A circunstância de a taxa
de  juros  remuneratórios  praticada  pela  instituição  financeira
exceder  a  taxa  média  do  mercado  não  induz,  por  si  só,  a
conclusão de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em
um referencial a ser considerado, e não em um limite que deva
ser  necessariamente  observado  pelas  instituições  financeiras.
Precedentes.  3.  Há  previsão  expressa  de  cobrança  de  juros
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capitalizados em periodicidade mensal  quando a taxa de juros
anual  ultrapassa  o  duodécuplo  da  taxa  mensal.  4.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-AREsp
428.125; Proc. 2013/0374030-9; MS; Quarta Turma; Rel. Min.
Raul Araújo; DJE 20/06/2014).

- “(...) 7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro,
a qual remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços
de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e
tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de
relacionamento  decorrente  da  abertura  de  conta  de  depósito  à
vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de
arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto
sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos  encargos  contratuais.  (…)  10.  Recurso  especial
parcialmente  provido.”  (STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
28/08/2013, DJe 24/10/2013).

- Admite-se a cobrança da comissão de permanência no período da
inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária,
juros moratórios ou remuneratórios e multa contratual.

- “4. Admite-se a comissão de permanência durante o período de
inadimplemento contratual,  à taxa média dos juros de mercado,
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula 294/STJ), não
cumulada  com  a  correção  monetária  (Súmula  30/STJ),  com  os
juros remuneratórios (Súmula 296/STJ) e moratórios, nem com a
multa contratual. Afastamento da comissão de permanência pela
verificação de cumulação com multa contratual, juros moratórios
e atualização monetária. (...)”  (AgRg no REsp 954.838/RS, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 18/08/2011, DJe 24/08/2011).

IRRESIGNAÇÃO  DA  PROMOVENTE.  CUSTAS  E
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  EXCLUSIVIDADE  DO
BANCO PROMOVIDO. PLEITOS EXORDIAIS DEFERIDOS
APENAS EM PARTE. MANUTENÇÃO DA SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA
APELATÓRIA.

- A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a sucumbência é
apurada conforme  o  número de  pedidos  julgados  procedentes.  Nessa
linha  de  compreensão  se  põem  os  seguintes  precedentes:

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Apelação Cível nº 0081895-83.2012.815.2001

“PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PROPORCIONALIDADE.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
PARÂMETRO.  NÚMERO  DE  PEDIDOS  DEFERIDOS.  MATÉRIA
DECIDIDA  PELA  1ª  SEÇÃO,  NO  RESP  1.112.747/DF,  DJE  de
03/08/2009,  JULGADO SOB O REGIME DO ART.  543-C DO CPC.
ESPECIAL  EFICÁCIA  VINCULATIVA  DESSE  PRECEDENTE  (CPC,
ART.  543-C,  §  7º),  QUE  IMPÕE  SUA  ADOÇÃO  EM  CASOS
ANÁLOGOS.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  (AgRg  no  REsp
1003283/SC,  Rel.  Ministro  TEORALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  02/02/2012,  DJe  10/02/2012)  PROCESSUAL
CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  SUBMETIDO  À  SISTEMÁTICA
PREVISTA  NO  ART.  543-C  DO  CPC.  FGTS.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  CRITÉRIO  DE
APURAÇÃO.”

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL AO  RECURSO  DA
PROMOVIDA E NEGAR PROVIMENTO AO APELO DA PROMOVENTE. 

RELATÓRIO

Tratam-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas,  respectivamente,  por  Iraci  Carolina
Figueiredo de Sousa e pelo Banco Itáu Veículos S/A (Atual Denominação do Banco Fiat S/A)
em face da sentença proferida nos autos da “Ação Revisional de Contrato” movida pelo primeiro
apelante em face do segundo recorrente. 

No decreto  sentencial  (fls.114/123),  a  Magistrada  de  base  julgou procedente,  em
parte, os pedidos exordiais. Inicialmente entendeu por prejudicado o pedido de revisão da TEC, eis
que não vislumbrou no contrato valores sob este título. Por outro lado, determinou a exclusão do
excesso cobrado a título de capitalização dos juros pela Tabela Price, ante a inexistência de cláusula
expressa contendo tal  forma de amortização do débito,  bem como reconheceu a  ilegalidade da
cobrança de comissão de permanência e da Tarifa de Cadastro, determinando a devolução de forma
simples das quantias pagas a maior pela promovente. 

Por último, fixou os honorários advocatícios em R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a
serem rateados pelos litigantes em favor de seus causídicos, em razão da sucumbência recíproca. 

A demandante apelou,  às  fls.  125/128,  requerendo a reforma da sentença apenas
para que as custas e honorários advocatícios sejam custeadas exclusivamente pelo promovido.

Insatisfeito,  o  promovido  também  interpôs  recurso  apelatório,  fls.  129/149,
sustentando, basicamente, a manutenção as cláusulas contratuais pactuadas em sua integralidade,
pois estas foram legalmente acordadas com a expressa anuência da contratante.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, julgando-se totalmente improcedentes
os pleitos autorais.
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Contrarrazões apresentadas pela parte promovente e pelo demandado às fls. 160/163
e 165/169, respectivamente.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça apresentou parecer opinando pelo
desprovimento do recurso da demandante e provimento parcial da irresignação apelatória do banco
promovido -  fls.177/182-v.

É o breve relatório. 

VOTO.

Manuseando o caderno processual, constata-se que a autora propôs Ação Revisional
asseverando ter verificado irregularidades no contrato pactuado com o Banco/promovido.

Ao prolatar a sentença, o Magistrado de primeiro grau julgou em parte procedentes
os pleitos formulados na exordial, motivo que gerou o descontentamento de ambas as partes.

Pois bem.

RECURSO APELATÓRIO DO PROMOVIDO - Banco Itaú Veículos S/A (Atual
Denominação do Banco Fiat S/A) 

De início, esclareço que apreciarei primeiro a peça irresignatória de fls.129/149, da
instituição financeira, por uma questão de lógica processual.

Dos Juros Contratuais

No que se referem aos juros remuneratórios aplicados na celebração ora questionada,
visualizo merece ser modificado o decisório de primeiro grau.

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, é admitida a revisão do referido índice em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de
colocar  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada  -  art.  51,  §1º,  do  CDC)  fique  cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto, vejamos:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FUNGIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS  LIMITADOS  À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. SÚMULA
5/STJ.
1. A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1061530/RS, Relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 10.3.2009),  submetido ao rito do
art.  543-C  do  CPC,  consolidou  o  entendimento  de  que  "a)  As
instituições  financeiras  não  se  sujeitam  à  limitação  dos  juros
remuneratórios  estipulada  na  Lei  de  Usura  (Decreto  22.626/33),
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Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores
a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos
juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições
do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de
juros  remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que
caracterizada  a  relação de  consumo e  que  a  abusividade  (capaz  de
colocar  o  consumidor  em desvantagem exagerada -  art.  51,  §1º,  do
CDC)  fique  cabalmente  demonstrada,  ante  às  peculiaridades  do
julgamento em concreto".
(...)3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que
se nega provimento”.1

Ainda:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA.  PETIÇÃO  DE  RECONVENÇÃO.
POSSIBILIDADE.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE
ABUSIVIDADE.  VALORES  DEVIDOS.  RESTITUIÇÃO  INDEVIDA.
RECURSO DESPROVIDO.
1. É cabível a apresentação de reconvenção à ação de busca e apreensão
decorrente  de alienação fiduciária,  com a finalidade de se  pleitear  a
revisão do contrato, bem como a devolução de quantias pagas a maior.
Precedente.
2. Quanto aos juros remuneratórios, as instituições financeiras não se
sujeitam aos limites impostos pela Lei de Usura (Decreto 22.626/1933),
em consonância com a Súmula 596/STF, sendo inaplicáveis, também,
os arts. 406 e 591 do CC/2002. Além disso, a simples estipulação dos
juros compensatórios em patamar superior a 12% ao ano não indica
abusividade. Para tanto,  é necessário estar efetivamente comprovado
nos autos a exorbitância das taxas cobradas em relação à taxa média
do mercado específica para a operação efetuada, oportunidade na qual
a  revisão  judicial  é  permitida,  pois  demonstrados  o  desequilíbrio
contratual  do  consumidor  e  a  obtenção  de  lucros  excessivos  pela
instituição financeira.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”2

In casu, caberia ao ora apelante demonstrar que o percentual do encargo em questão
está acima da taxa média de mercado, o que não o fez.

Ademais, as disposições do Decreto nº 22.626/33, que limitam a taxa de juros ao
percentual  de  12%  (doze  por  cento)  ao  ano,  não  se  aplicam  as  operações  realizadas  pelas
instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional, segundo o Enunciado
596 do Supremo Tribunal Federal, vejamos:   

1 EDcl no Ag 1138693/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe
29/04/2011.
2 AgRg no REsp 1028453/RJ,  Rel.  Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 09/12/2010.
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“As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e
aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições
públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.” 

No caso dos autos, as taxas de juros prevista no contrato giram em torno de 22,62%
a.a (vinte e dois vírgula sessenta e dois por cento ao ano) -fls. 15/20, não se revelando abusiva se
comparada à taxa média de mercado estabelecida para o mês de julho de 2011 em 29,91% (vinte e
nove vírgula noventa e um por cento ao ano), conforme se extrai da consulta realizada ao sítio do
BACEN, devendo assim, ser readequada a este patamar.

Diante  do  exposto,  mostra-se  incoerente  o  decisum  vergastado  neste  ponto,
merecendo reforma.

DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS 

É assente no Tribunal Cidadão que a previsão no contrato bancário de percentual de
juros anual superior ao duodécuplo do mensal é suficiente para caracterizar a expressa pactuação da
capitalização, permitindo a cobrança da taxa anual efetivamente contratada.

Acerca da questão, apresento elucidativas decisões: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART.  544  DO CPC)  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA
DANDO PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO
AUTOR. 1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP nº
973.827/RS, Rel. ª para acórdão Min. ª Maria isabel Gallotti, submetido
ao procedimento dos recursos repetitivos (art. 543-c do CPC), assentou
entendimento  de  que  é  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31/03/2000, data da publicação da medida provisória nº 1.963-17/2000,
em vigor como MP nº 2.170-01, desde que expressamente pactuada. 2. A
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  caracterizar  a  expressa
pactuação e permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.  3.
Agravo  regimental  desprovido.”  (STJ;  AgRg-AREsp  485.594;  Proc.
2014/0054828-2;  PR;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Buzzi;  DJE
13/05/2014) (grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. "A capitalização
dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa  e  clara.  A previsão  no contrato  bancário  de  taxa de  juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada" (REsp  n.  973.827/RS,
relatora para o acórdão ministra Maria isabel Gallotti, Segunda Seção,
julgado  em  8/8/2012,  dje  24/9/2012).  Precedente  representativo  da
controvérsia (art.  543-c do CPC).  2.  No caso concreto,  o tribunal  de
origem consignou a previsão contratual  acerca da cobrança de juros
capitalizados.  Dessa  forma,  a  alteração  do  desfecho  conferido  ao
processo, no ponto, demandaria a análise do conteúdo fático-probatório
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dos autos, circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (STJ;  AgRg-REsp
1.390.635; Proc. 2013/0193460-9; DF; Quarta Turma; Rel. Min. Antonio
Carlos Ferreira; DJE 28/05/2014) (grifei)

Dito isto, analisando o pacto encartado às fls.15/20, verifica-se que a  taxa de juros
anual está superior ao duodécuplo da mensal, portanto, restando permitida a cobrança do encargo
em comento. 

Ademais, tendo em vista a divergência existente entre a taxa de juros mensal e a taxa
de  juros  anual,  fica  evidente  a  previsão  da  capitalização,  conforme entendimento  sumulado do
Superior Tribunal de Justiça.

Súmula 541 – STJ - A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada.

Assim,  temos  que  a  sentença  merece  reforma  pois,  analisando-se  detidamente  o
contrato colacionado pelo banco promovido, verifica-se a ausência de ilegalidade da capitalização,
uma vez que prévia e expressamente pactuada no item 10.3 do referido acordo.

Portanto, legítima a exigência do discutido encargo, não havendo que se falar em
restituição de indébito.

DA TARIFA DE CADASTRO

Primeiramente,  cumpre  salientar  que  a  cópia  da  proposta  de  operação  creditícia,
inserida à fl. 15/20, prevê a exigência de Tarifa de Cadastro, no montante de R$ 690,00 (seiscentos
e noventa reais).

No  entanto,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de  Recurso  Repetitivo,
compreendeu por regular a Tarifa de Cadastro, ressalvando a análise de eventual aviltamento de
valores apenas no tocante à TAC e TEC, que se tratam de encargos diversos. Vejamos o julgado
paradigma:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS
COMPOSTOS.  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  RECURSOS
REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA
ABERTURA  DE  CRÉDITO  (TAC),  E  EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC).
EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES.  MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO
PARCELADO  DO  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS
(IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, REsp
973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, acórdão de minha
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relatoria, DJe de 24.9.2012).
2.  Nos  termos  dos  arts.  4º  e  9º  da  Lei  4.595/1964,  recebida  pela
Constituição como lei  complementar,  compete ao Conselho Monetário
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços
bancários,  e  ao  Banco  Central  do  Brasil  fazer  cumprir  as  normas
expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto
à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente
não  intervencionista,  vale  dizer,  "a  regulamentação  facultava  às
instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de
serviços, com exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde
que fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, assim como
respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a transparência da
política de preços adotada pela instituição." 4. Com o início da vigência
da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços
bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco
Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC)  não  foram  previstas  na  Tabela  anexa  à  Circular  BACEN
3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não mais é
válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.
6.  A cobrança de  tais  tarifas  (TAC e  TEC)  é  permitida,  portanto,  se
baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,  ressalvado  abuso
devidamente  comprovado  caso  a  caso,  por  meio  da  invocação  de
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não
bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção
subjetiva do magistrado.
7.  Permanece  legítima a  estipulação  da  Tarifa  de  Cadastro,  a  qual
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de proteção
ao crédito,  base de dados e informações cadastrais,  e  tratamento de
dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de  relacionamento
decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou
contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não
podendo  ser  cobrada  cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente
Resolução  CMN  3.919/2010,  com  a  redação  dada  pela  Resolução
4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre
Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  financiamento
acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos  mesmos  encargos
contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos
bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da  vigência  da  Resolução
CMN  2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de  abertura  de
crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC),  ou outra denominação
para o  mesmo fato  gerador,  ressalvado o  exame de  abusividade  em
cada caso concreto.
-  2ª  Tese:  Com  a  vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas
físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não
mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê
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(TEC)  e  da  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),  ou  outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de
Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da
autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento
acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos  mesmos  encargos
contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.”3

Considerando  o  exposto,  em  especial  os  destaques  acima  realizados,  deveria  a
irregularidade do encargo em comento se ater à existência, ou não, de anterior relacionamento entre
as partes, motivo que impediria a cobrança do encargo em estudo.

Dessa forma, a sentença também merece reforma, de modo a validar a cobrança da
Tarifa de Cadastro.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

Conforme  relatado,  a  questão  também  devolvida  a  esta  Corte  diz  respeito  à
legalidade  ou  não  da  exigência  de  Comissão  de  Permanência  e  sua  cumulação  com  outros
acréscimos decorrentes da eventual impontualidade no pagamento das prestações.

Verifico  existir,  às  fls.  17,  cláusula  17,  do  instrumento  contratual,  a  previsão  de
cobrança de multa de 2% (dois por cento), acrescida de comissão de permanência. Dessa forma, por
estar em dissonância com a regra exarada pelo STJ, há que se falar em ilegalidade sobre este ponto.

Ante o exposto, é inadmissível o somatório acima destacado.

Vejamos o que proclama a Súmula 472 da Máxima Corte Infraconstitucional:

“A  cobrança  de  comissão  de  permanência  –  cujo  valor  não  pode
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos
no contrato – exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios
e da multa contratual.” 

Aproveitando o ensejo, colaciono os seguintes julgados:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÕES  DE
REVISÃO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO GARANTIDO POR
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA E DE BUSCA E APREENSÃO.
(...)
4.  Admite-se  a  comissão  de  permanência  durante  o  período  de
inadimplemento  contratual,  à  taxa  média  dos  juros  de  mercado,
limitada  ao  percentual  fixado  no  contrato  (Súmula  294/STJ),  não

3 STJ - REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe
24/10/2013.

Desembargador José Ricardo Porto
 10



Apelação Cível nº 0081895-83.2012.815.2001

cumulada com a correção monetária (Súmula 30/STJ), com os juros
remuneratórios  (Súmula  296/STJ)  e  moratórios,  nem  com  a  multa
contratual.  Afastamento da comissão de permanência pela verificação
de cumulação com multa contratual,  juros  moratórios  e  atualização
monetária.   (...)”.  4   (Grifei).

“AGRAVOS  REGIMENTAIS.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  E  MULTA  MORATÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  NÃO-
LIMITAÇÃO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  COBRANÇA.
POSSIBILIDADE.  JUROS  MORATÓRIOS.  LIMITAÇÃO  EM  1%  AO
MÊS.  'MORA DEBENDI'.   DESCARACTERIZAÇÃO.  ENCARGO  DA
NORMALIDADE COBRADO EM EXCESSO.
(...)
3. Admite-se a cobrança da comissão de permanência no período da
inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros
moratórios, multa contratual ou juros remuneratórios, calculada à taxa
média de mercado, limitada, contudo, à taxa contratada. (...)”.5 (Grifei)

Assim  sendo,  operou  com  acerto  o  Magistrado  sentenciante  ao  não  permitir  a
continuidade da cobrança da comissão de permanência juntamente com a multa e juros no pacto,
não havendo modificação na sentença nesse ponto.

RECURSO APELATÓRIO DA PROMOVENTE - Iraci Carolina Figueiredo de
Sousa

O objeto da irresignação apelatória, apresentada às fls. 125/128, está concentrado na
reforma  do  julgado  apenas  para  que  as  custas  e  honorários  advocatícios  sejam  custeadas
exclusivamente pelo promovido.

Observando o teor da decisão que ora se insurge, percebe-se que a promovente teve
seus pleitos deferidos apenas em parte.

Por  conseguinte,  óbvio  é  que  a  autora  decaiu  em  grande  parte  dos  seus
requerimentos, devendo ser mantido o reconhecimento da sucumbência recíproca. 

A doutrina  e  jurisprudência  são  assentes  no  sentido  de  que  a  caracterização  de
parcela ínfima do pedido dependerá de aferição do julgador, que deverá levar em consideração o
valor da causa, o bem da vida pretendido e o efetivamente conseguido pela parte. 

No mesmo norte, o Superior Tribunal de Justiça entende que, para a constatação da
sucumbência recíproca deve-se considerar quantitativamente os pleitos deferidos e indeferidos, e
não apenas o somatório da quantia a ser restituída. 

4 AgRg  no  REsp  954.838/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em
18/08/2011, DJe 24/08/2011.
5 AgRg no REsp 886.220/RS,  Rel.  Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO,  TERCEIRA TURMA,
julgado em 15/03/2011, DJe 24/03/2011.
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Assim, reputando que a postulante foi vencedora em uma parte da sua pretensão e
vencida em outra, prevalece a hipótese da aplicação da repartição sucumbencial, como instituída no
decisório combatido. 

Vejamos a jurisprudência nesse trilhar:

EDcl  no  AgRg  no  RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.219.435  -  MG
(2010/0185425-1)  RELATOR:  MINISTRO  OLINDO  MENEZES
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF  1ª  REGIÃO)
EMBARGANTE : CONSÓRCIO CAB-ENGESOLO
ADVOGADO:  LUCIANO  HENRIQUES  DE  CASTRO  E  OUTRO(S)
EMBARGADO: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  DER/MG  PROCURADOR:  KARINA
BRANDÃO  REZENDE  OLIVEIRA  E  OUTRO(S)  DECISÃO  I.  O
CONSÓRCIO  CAB-ENGESOLO  interpõe  embargos  de  declaração
contra decisão unipessoal, proferida pelo i. Min. Hamilton Carvalhido,
que  reconsiderou,  em  parte,  decisão  unipessoal  anterior,  para  dar
parcial  provimento  a  recurso  especial,  determinando a  incidência  de
correção monetária a partir da data do adimplemento das obrigações e
a do efetivo pagamento.
O embargante alega que a decisão incorre no vício da omissão, pois, a
despeito do provimento do recurso especial, não teria sido arbitrada a
verba honorária, a ser fixada nos termos do art. 20, §3º, do CPC.
Ao  fim,  requer  o  conhecimento  e  provimento  dos  embargos  de
declaração, para que seja sanado o vício apontado e atribuídos efeitos
infringentes ao julgado.
II. A alegação da embargante de que a decisão embargada foi omissa
quanto à verba honorária, em virtude do provimento do recurso especial
merece parcial acolhimento, razão pela qual passo a sua análise.
Na  origem,  o  embargante  ajuizou  ação  pleiteando  o  recebimento  de
juros de mora e de correção monetária devidos sobre valores pagos em
atraso.
A  decisão  unipessoal  deu  parcial  provimento  ao  recurso  especial,
condenando  o  embargado  ao  pagamento  da  correção  monetária
incidente entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a sucumbência é
apurada conforme o número de pedidos julgados procedentes. Nessa
linha de compreensão se põem os seguintes precedentes:
PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PROPORCIONALIDADE.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
PARÂMETRO.  NÚMERO DE PEDIDOS DEFERIDOS.  MATÉRIA
DECIDIDA  PELA  1ª  SEÇÃO,  NO  RESP  1.112.747/DF,  DJE  de
03/08/2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
ESPECIAL  EFICÁCIA  VINCULATIVA  DESSE  PRECEDENTE
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS
ANÁLOGOS.  AGRAVO  REGIMENTAL  IMPROVIDO.  (AgRg  no
REsp  1003283/SC,  Rel.  Ministro  TEORALBINO  ZAVASCKI,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  02/02/2012,  DJe  10/02/2012)
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  SUBMETIDO  À
SISTEMÁTICA  PREVISTA  NO  ART.  543-C  DO  CPC.  FGTS.
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CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
CRITÉRIO DE APURAÇÃO.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte
firmou-se no sentido de que, para efeito de apuração de sucumbência,
em demanda que tem por objeto a atualização monetária de valores
depositados em contas vinculadas do FGTS, "deve-se levar em conta o
quantitativo  de  pedidos  (isoladamente  considerados)  que  foram
deferidos  em  contraposição  aos  indeferidos,  sendo  irrelevante  o
somatório dos índices" (REsp 725.497/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana
Calmon, DJ de 6.6.2005).
No mesmo sentido: REsp 1.073.780/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJe de 13.10.2008; AgRg no REsp 1.035.240/MG, 1ª Turma,
Rel. Min. José Delgado, DJe de 5.6.2008; REsp 844.170/DF, 2ª Turma,
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 6.2.2007. 2. Recurso especial
provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC,
c/c  a  Resolução  8/2008  –  Presidência/STJ.  (REsp  1112747/DF,  Rel.
Ministra  DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
24/06/2009, DJe 03/08/2009)
Nesse contexto, em face da procedência de apenas um dos dois pedidos
formulados  na  petição  inicial,  é  de  se  reconhecer  a  sucumbência
recíproca,  a  ser  suportada em idêntico percentual  por  cada uma das
partes.
Quanto  ao  valor  dos  honorários  advocatícios,  deve  ser  mantida  a
quantia fixada em 1º grau de jurisdição, na medida em que fixados por
equidade,  nos  termos  do  art.  20,  §4º,  do  CPC,  também  aplicável  à
hipótese em que vencida a Fazenda Pública.
Tal o contexto, acolho parcialmente os embargos de declaração, para
sanar  omissão,  com  atribuição  de  efeitos  infringentes,  apenas  para
reconhecer a sucumbência recíproca, a ser suportada no montante de
50%  pelo  embargante  e  50%  pelo  embargado,  devidamente
compensados,  conforme  disposto  na  Súmula  306/STJ.  Intimem-se.
Brasília, 05 de outubro de 2015.
MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO  TRF  1ª  REGIÃO)  Relator  (Ministro  OLINDO  MENEZES
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF  1ª  REGIÃO),
08/10/2015)

Dessa maneira, não merece prosperar a presente tese recursal.

Com  essas  considerações,  PROVEJO  PARCIALMENTE  O  APELO  DO
PROMOVIDO  (Banco  Itáu  Veículos  S/A  (Atual  Denominação  do  Banco  Fiat  S/A),
modificando  a  sentença  apenas  para declarar  a  legalidade  dos  juros  remuneratórios  e  sua
capitalização  mensal,  bem  como  da  tarifa  de  cadastro  e  DESPROVEJO  O  RECURSO
APELATÓRIO DA PROMOVENTE (Iraci  Carolina Figueiredo de Sousa),  mantendo-se a
sentença nos demais termos.

É como voto.        
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Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, o Excelentíssimo Doutor Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o
Exmo. Des. Leandro dos Santos), e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de junho de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

                                                                              J/06RJ/04
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